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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 14052-004.883/93-62
LADS/

Sessão de 19 de setembro de 1995	 ACORDO NR. 101-88.809

Recurso nr.: 1 09.867 - IRP:T r--. OUTROS - EX P. : 1989 =A 199

Recorrente : DIPROWAM-PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.

Recorrida : DRJ EM BRARI1IA - DF.

ARGUIÇA0 DE NULIDADE - No contencioso administra
tivo fiscal as causas de nulidade esuotam-se na.=-,
hipóteses elencadas no art. 59, incisos I e II, do
Decreto nr. 70.5/72.

ARBITRAMENTO DO LUCRO - A escrituração contábil é
o meio material de aferir-se o resultado o peracio-
nal da pessoa jurídica. Não a mantendo de acordo
com a ledislação, é cabível o arbitramento.

TRIBUTAÇA0 REFLEXA - O decidido em relação ao lan
çamento do Imposto de Renda, em conseouância da
relação de causa e efeito existente entre as mate-
riais litioadas, aplica-se os procedimentos fis-
cais decorrentes.

Vistos. relatados e discutidos os presentes ali-h-is de
recurso interposto por DIPROWAM-PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial ao recurso, para excluir a incidância da TRD no período de feve-

reiro a Julho de 1991, nos termos do relatório e voto oue oa-=,==tm a in-
teorar o ore.---ente juloado.

1

Sala da=. Sesbe=-, ..----m 19 de setembro de 1995

.,---<,---2 , -

- - lI cinN PE-;e.IRA RnDRISI v 'zS	 - PRESIDENTE E RELATOR
,
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PROCESSO NR. 14052-004.883/93-62

Achr4-3%o nr. 301-88.E/09

VI c;TO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEIRA br MORA F S 	- PROCURADOR DA FA
SESSA0 DE:	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente 3u1oamento, os seouintes ConEelhei-

ros: FIARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CADI-

DO, CELSO ALVES FEITOSA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIAO
RODRIGUES CABRAL.



MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 14052-004.883/93-62

RECURSO NR.: 109.867

ACORDO NR.: 101-88. 809

RECORRENTE : DIPROWAM-PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA.

RELATORIO

DIPROWAM-PRODUTOR ALIMENTITIOS iTDA., inscrita no esc-
MF sob nr. 01.590.058/0001-03, foi autuada em 16 de dezembro de 19934

tendo seu lucro arbitrado, resultando na iavratura de Autos de Infra-

ção: a) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (fls. 03/05); b) Imposto de

Rg.nda Refido Pc oe 1=--- 27=1/26) e c) Contribuin Social (fl.

32/34) 4 com a seguinte Descrição dos. Fatos e Enquadramento Legal, no

Auto matriz: "Valor apurado conforme arbitramento do lucro relativo

aos períodos base cig 1988 4 1989 4 1991 e 1992 4 tendo em vista que a em-

presa deixou de apresentar os livros de inventário, e Diário relativo-R

Ro--7., p g,árínddR- basg. dág. 1988 4 1989 4 1991 e 1992 4 e livroR, auxi l iare,=, rnm-

registros individuados de modo a permitir a escrituração efetuada em

partidas mensais no Diário do período base de 1990, de acordo com o

artiqo 160 4 parágrafo primeiro do RIR/80 4 solicitados através do Termo

d.Rá Inicio de fi RA-RlizRcão datado de 07/07/93 4 Termo de Solicii-açãn de

Documentos datado de 28/10/97z e informado pela empresa fiscalizada
2

atraváss d2E documentoR, datado.R. de 20/10/9 e M/11/9."

A aufuaçÃo teve por base de calculo a receita bruta de

revenda riP mercadoria, arbitrando-se o seu lucro, visto que a mesma

deixou de RápráRsenfRr ds livro.--, r-ontábç. i riativos co período fiscali-

zado, não possibilitando desta forma que os autuantes mantivessem a

tributRção pelo Lucro ReR1 4 conforme ,R pretenso manifestada por oca-

sião da entreqa das DeclaraOes de Rendimentos - Formulário I, anexa-

das as folhas 50 a 70, mesmo apóR. varia.R. ,Rolirii-RçNe .-A mediante termos

con-R.,f,RntáR no prnr-g.=R---..

L.
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Rw.x1==çrmenfe notificada, apresenta tempestivamente, im-

pugnação aos lançamentos (fls. 73/98), onde contesta o imposto de ren-

da pessoa juriica e, consequentemente os decorrentes, referindo-se a

uma infração que não foi objeto de tributação deste processo, ou seja,

gio,=-P£ de custos contabilizado ,--- com notas fiscais inide=neas, caracteri-

zadn remo fraude, cuic lançamento, por informação constante na decisão

prnferida pela DF F de Brasília, foi feita contra as empresas OLIVEIRA

& ¡IMA ITDA e OLIVPIRA ATACADISTA DE ALIMENTOS, pertencentes aos mes-

mos sócios da empresa autuada, Julgados por aquela DRF, deixando de

argumentar contra os fatos constantes no processo que Justificaram o

arbitramento do lucro por falta de escrita contábil que permitisse a

apuração do tributo através do Lucro Real.

Em continuidade, arguiu a nulidade dos autos de infra-

ção por vários motivos, e requer a sua insubsisténcia.

De folha--; 111 a 118, foi proferida deriãn pela autori-

dade juindora de primeiro grau, que deferiu parcialmente a impugnação

apresentada, cancelando o lançamento da Contribuição social relativa

ao exercirni de 1989, ano base 1988, mantendo n

Em 'SI:IBS razbes de decidir, a Sra. Delegada da Receita

Federal, aleoou, em resumo:

a) Não procedem as arntAiçbes de nulidades levantada,=,

pelo contribuinte, ou seia, os autos foram lavrados por pessoa compe-

tentes e não houve cerceamento do direito de defesa, pis nos quadros

demontrativo,=s constam os dispositivos legas infringidos e o fato ge-

rRdnr da obrigarãn tributRria estaminucios:Rment de-=-crito, o auditor

fiscal pode aplicar a multa antecipadamente ao Julgamento, o imposto

de renda retido na fonte foi lançado de acordo com a legislação em vi-

gor, não houve .licação retroativa da legislação, não se podendo fa-

lar em ofensa aos dispositivo=. Ho CTN.
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b) Quanto ao mérito de lançamento, embora a impugnação

no tenham contestado expressamente, °mesmo foi analisado. "A ausência

da escrituração na forma das leis comerciais e fiscais inviabiliza a

aço 11.4= verificçNo do lucro real declarado pela empresa, autorizando

o =. rbitramento, conforme prevê o art. 399, do RIRISO."

f-) A dP,,-lasificção da escrita e o arbitramento do

lucro pela falta de Rprer=- g=ni-,R n dos livros contébeis e a hrf't-

pria empresa teria optado pela não apresentação a fi=.cRii~o, no

tendo expedido nenhum arnuff~tn o=.1ra conter h arbitrw-ni-n do lu-

r-rn.

d) A tributação reflexa foi feita com base na mesma í n-

fração do imposto de Renda Pessoa Jurídica, assim, mantido o Lançamen-

to por arbitramento do lucro, em consequência da relacãop de causa e

efeito existente ente as matérias em litígio, manteve-se os lançamen-

tos decorrentes, poré excluindo a exigência da Contribuição Social;

relativa ao ano base de 1988.

Da decião fl,=1 autoridade julgador;-1 de primeiro gr==tu,

tomou ciência a autuada, através de AR endereçado ao sócio João Fran-

cisco de Oliveira, em seu endereço residencial, visto que a empresa

no mais funrionva no endereço onde foi wItItada.

Cientificada de=-=a decisãn, em 07.12.94, conforme AR

constante folha 125, o contribuinte orotn=liznu peça recursal de

fn/ha r:: 126 a 144, alegando em resumo

A autoridade lulgdor=: de primeiro grau, inobstante ter

ri$,-, --rifiidn pelo defrimento parcial da impugnação, cancelando o lança-

mento refrentç› a Cnntrihu ír-ãn Social relativa ao ano base de 1988,

fr~trkdn. os demais sem examinar todos os argumentos iuridico deduzi-

do, justificando o recurso voluntário a instência superior.
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(sie). Os juros de mora foram apurados de acordo com o art. 16 do DL

=3/87, com a re l =tção dada pelos A .do DL 2::31/87 e o art 54 par.

2 da Lei W83/91. A correção monetária/conversão BTNF adotou como en-

quadr~ento legal o art- 22, par. único "b", da lei 7730/89, o art. 13

lei 77.'ÇR/99 e f-k- :=,rtione 61, 65 e 67 da lei 7799/89. A conversão

psacruzeiroe pelo RTNF, TRD - TE Arumul.Rd,R, o art. 3, par. único e

art. R da lei R177/91 ric o art 30 da lei 8218/91. A conversão para

UFIR adotou como enquadramento legal o art. 54 par. 1, da lei 8383/91.

As multas =Iplic=4de.e teriam o enquadramento do art. 728 III, do RTR/80.

F O ART. 4, e IT, d,,t lei 8218/91.

Neste item a recorrente cometeu lapso ao se referir a

conversão para cruzeiros pelo BTNF, TRD - TRD Acumulada, pois citou

como utilizado o art. 8 da lei 8177/91, quando na verdade, o Demons-

trativo de Multa e Juros de Mora do Imposto de Renda Pessoa jurídica

(fl. 23), citou o art. 9 da mencioanda lei igualmente incorreu em erro

ao se referir as multas aplicadas, cita como constante o art. 728, III

do RIR/80, quando em realidade foi utilizado o art. 728, II constante

o art. 728, III do RIR/80, quando em realidade foi utilizado o art.

728, II do RIR/80, como se verifica no quadro demonstrativo Rcim are---

ferido (fl.

Com referencia ao Auto de Infração imposto de Renda Re-

tido na Fonte, diz que a autoridade fiscal supôs a mesma base fática

considerada para o lançamento do IRPJ e lançou o IRRF sobre o lucro
líquido, compreendendo os exercícios de 1990 a 1992, adotando como ba-

se leoal até o execício de 1992 o art. 8 do decreto-lei 2065/83 e a

partir do ano calendário de 1992 n art. 41 par. 2, da lei 8383/81.

Neste item nos parece oue o recorrente se refere a ou-

tro Auto de Infração e não ao que consta no processo, pois o auto sob

análise (fls. 25 a 31) em verdade pretende constituir crédito tributá-

rio referente a imposto de renda retido na fonte, relativo a distri-
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buição de lucro arbitrado a titular, sócio ou acionista tributado ex-

clusivamente na fonte, em decorrência do lançamento de ofíco relativo

ao IRPJ, com enquadramento legal pelo art. 41, par. 2 da lei 8383/91,

e o perlodo lançado corresponde somente ao ano calendário de 1992, me-

ses de janeiro a dezembro.

Cita também o Auto de Infração da Contribuição Social,

ressaltando oue a decisão de primeira instência excluiu ano base de

• 198P.

Reclama da falta de descrição do fato gerador da obri-

gação tributária, dizendo também que o CTN atribui ao procedimento do

lançamento a propositura da penalidade cabível, não a sua aplicação.

Reclama também da aplicação dos diver=-o fatores de .Rutulizçãn mors

tarja, IRVF, BTN, PTNF e IPC.

Alega a nulidade da exigência de juros de mora agravado

por legislação superveniente ao fato gerador, pela aplicação das dis-

posiOes da lei 8218/91, art. 3, inrisn T e 30, que em s1rtcse, ~da-

va aplicar a TRD a partir de fevereiro de 1991, quando a lei. somente

foi editada em 29.08.91. Cita que o artigo 726 do RIR/80 determir~ a.

incidência dos juros de mora a razão de 17 ao mês calendário ou fra-

ção, calculado sobre o valor do débito corrigido.

Alga também gí- nulidade do Auto de Infração em HFIR, em

relação a fatos -anteriores a lei 8383/91, pois os fatos geradores lan-

çarlo=, rorrc›F..hondem aos .,--mo=. cW, 19P8, 1989, 1990 e 1991, ;. R lei que

criou a UFIR -=.,n1s~t==, fo i publicada no DOU em 31.17.1991, produzindo

efeitos ,,,.- partir cl . 01.01.92.

Finalmente requer que se decrete a insubsistência dos

Autn-=. i_---, Tnfr,~ 1,Rnç,,,sdn.---. contra .=..1 recorrente.

E o relatório.	 L
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VOTO

Conselheiro: EDISON PEREIRA RODRIBUES, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo leoa' e preenche os

demais requisi.tos de admissibilidade, merecendo ser conhecido.

O processo versa sobre irregularidades apuradas pela

fiscaliza"No, motivando a desciassdficaçAo das .....crit p do contribuinte,

por absoluta impossibilidade do exame= da ms .sma, visto jamais ter cr,ifin

apresentada, durante os trabalhos de fiscali7acão, apesar de tndn.=,

esforços desenvolvidos pela mesma, donforme consta no drocs-sso.

Diante da situação apr,seentada, a fiscali	 culminou

seus trabalhos de verificação do imposto de -anda pessoa jurídica, ar- -

hitrando o lucr o da e.mprssa s 1,.-inz ;rn dn tamhm o r- r 6fli tn tributa-rio de---

corrente da mesmainfracto,. ;,: f rRv4z-J. dos sequintes Autos de Infrado:

a) Tmoosto de Renda Pessoa juri Ti í ra 74433o55o UFTR

h) Im7o=-fn de Renda Retido na Fonte 239638285 UFIR

c) Contribuição Social	 UFTR

Aefilj corretamente a fisdalizadão ao tributar a smprssa

quanto ao Impos.fo de Renda Pessoa Jurdida, tomando por base n

apurado pela forma de arbitramento, visto ser esta a única alternativa

que a empresa dispunha para a apuração de seus rssulgtados.

Ioualmsnte, corretos os lançamentos d4adorsrntss de-

posto 	 Renda RetidoRstidn na Fonte s da nonfrinui re Snrí=1
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Tmnrn,ad~ as ..-Irui,;7,Nes de m:l í d :-.1~s levPInt=id,,is nf=lh

ref-nrr.nt, A,.... hipóteses h..,=-- nulih,Ah=„ ;----..tn nr..vii-a,==,. no .,,ri-- :- .-: =9 rin

hecreth 70.25/7. ,r-rlie. ,-=-e~. n=- =xths prati ,,-Rhos por descoas incom-

petentes e o cercamento dodireito de defesa. Quaisquer outras irrenu-

1 ,RrO-ades inrorreces nu omisses r~ importam em nulidade e devem

ser sanadas quando resultarem em prejuízo ao sujeito passivo, salvo se

este lhes houver riog n causa ou guando não influírem na solu rNO do “-

tígio (art. 60).

No presente caso, não se verificou nenhuma hipbtes. Os-

autos de infracão foram lavrados por pessoa competente, o fato nera-

dor, e as bases de cálculo estão perfeitamente desrritas, os disposi-

tivos legais infrinoidos estão adequadamente enquadrados, os fatores

de atuP,lizaçá'o monetária estio corretamente adlir.ROos, o artigo in, IV

do decreto 7025/72 diz que o auto de infração devera conter obrigato-

riamente a disposição legal infringida e a penalidade aplirável, por-

tanto, o auditor fiscal deve aplicar a sanção cabível (multa) no mo-

mento da apuracNo da infre.00 e não apolk=- n julgam-ente como reclama n
recorrente=

Quanto a alegação de nulidade dos autos pela utilização

da UFIR, igualmente não cabe razão ao recorrente.

Finalmente, a questão da TRD, dou provimento ao recurso

rl-,-,te item, em ra7:No do entendimento ria Cámara Superior de Recursos

Fiscp.is, consubstanciado no Ac. nr. CSRF/01-1773, de 17 de outubro de

1994, que assim ementou

"VISENCIA DA LE6ISLAÇA0 TRIBUTARIA - INCIDENCIA DA
TRD COMO JUROS DE MORA - Por força do disposto no arti-
Q0 101 do CTN e no parágrafo 4 do artigo Primeiro da
Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro, a Taxa
Referencial Diária - TRD só poderia ser cobrada, como
¡uras de mora, a partir do mOs de acosto de 1991 quando
entrou em vigor a lei 8218."	 L.

,
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Em --..1n+0;~, voto no sentido de rejeitar as nrl.iminar==s

do nulidade do procedimento fiscal bom r.,-. Énn a	 deci=-No

suscitada pelo apelante, e, no mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao

curso, para excluir da TRD no período d! ..-= fevereiro a julho do 1991, a

fim de que os juros de mora sejam cobrados no referido período :=4

de 1% (um por cento) ao TOE- ou fr?Içãn.

Brasilia (DF) em 19 de setembro de 1995

.-0

4100* :-	 -
PEREIRA/RODRISUES RELATOR
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